ATA REGISTRO DE PREÇOS Nº. 100/2026
Ata de Registro de Preços que firmam o MUNICÍPIO DE ALPESTRE e a empresa JLA PNEUMATICOS, COMERCIO E SERVICOS LTDA, objetivando o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RECAPAGEM, VULCANIZAÇÃO E CONSERTOS DE PNEUS PERTENCENTES À FROTA DO MUNICÍPIO DE ALPESTRE/RS, BEM COMO PARA O FORNECIMENTO DE CÂMARAS DE AR, PROTETORES DE CÂMARAS E DEMAIS MATERIAIS DESTINADOS À MANUTENÇÃO DO SETOR DE BORRACHARIA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS E TRÂNSITO.
Aos 26 dias do mês de outubro de 2026, na Prefeitura Municipal de Alpestre, presentes o MUNICÍPIO DE ALPESTRE, CNPJ nº 87.612.933/0001-18, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Valdecir de Costa, aqui denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa JLA PNEUMATICOS, COMERCIO E SERVICOS LTDA, CNPJ nº 67.118.591/0001-77, com sede na Rua Antônio Pierosan, nº 1041, Fundos Pavilhão, Bairro Industrial, Município de Gaurama/RS, aqui denominada “PROMITENTE FORNECEDORA”, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e demais normas legais aplicáveis, considerando o resultado do Pregão Eletrônico nº 23/2026, para REGISTRO DE PREÇOS, firmam a presente Ata de Registro de Preços, em conformidade a legislação pertinente, mediante as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços para o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RECAPAGEM, VULCANIZAÇÃO E CONSERTOS DE PNEUS PERTENCENTES À FROTA DO MUNICÍPIO DE ALPESTRE/RS, BEM COMO PARA O FORNECIMENTO DE CÂMARAS DE AR, PROTETORES DE CÂMARAS E DEMAIS MATERIAIS DESTINADOS À MANUTENÇÃO DO SETOR DE BORRACHARIA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS E TRÂNSITO, referente ao Pregão Eletrônico nº 23/2026, parte integrante da presente Ata, independentemente de anexação ou transcrição.
1.2 O preço contratado, as especificações do objeto, as quantidades dos serviços, e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

	LOTE 15- CÂMERAS DE AR, PROTETORES DE CÂMERAS E DEMAIS PRODUTOS PARA UTILIZAÇÃO NO SETOR DE BORRACHARIA EM CONSERTOS DE PNEUS

	Item
	Qtde.
	Unid.
	Descrição
	Marca
	Valor Unit.
	Valor Total

	84
	25
	UN
	CAMARA DE AR 17.5/25 - LOTE Nº15 
	QBom / Tortuga
	R$ 250,00
	R$ 6.250,00

	85
	50
	UN
	CAMARA DE AR 19.5 - 24 - LOTE Nº15 
	QBom / Tortuga
	R$ 260,00
	R$ 13.000,00

	86
	60
	UN
	CAMARA DE AR 900 X 20 - VALVULA LONGA - LOTE Nº15 
	QBom / Tortuga
	R$ 103,00
	R$ 6.180,00

	87
	40
	UN
	CAMARA DE AR 12.5/50-18 - LOTE Nº15 
	QBom / Tortuga
	R$ 106,00
	R$ 4.240,00

	88
	4
	UN
	CAMARA DE AR 23.1/18-26 - LOTE Nº15 
	QBom / Tortuga
	R$ 460,00
	R$ 1.840,00

	89
	20
	UN
	CAMARA DE AR 12-16.5 - LOTE Nº15 
	Tortuga / Tortuga
	R$ 110,00
	R$ 2.200,00

	90
	30
	UN
	PROTETOR DE CÂMARA ARO 25 - LOTE Nº 15 
	SBN / SBN
	R$ 225,00
	R$ 6.750,00

	91
	60
	UN
	PROTETOR DE CAMARA - ARO 20 (COMPATIVEL COM PNEU 900/20) - LOTE Nº15 
	SBN / SBN
	R$ 44,00
	R$ 2.640,00

	92
	10
	UN
	CAMARA DE AR 10 X 16,5 - LOTE Nº015 
	Tortuga / Tortuga
	R$ 110,00
	R$ 1.100,00

	VALOR TOTAL DO LOTE
	R$ 44.200,00

	VALOR TOTAL DA ATA
	R$ 44.200,00


1.3 Conforme o art. 83 da Lei nº 14.133/2021, a existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1 A Ata de Registro de Preços terá validade de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias a contar da assinatura, podendo ser renovada por igual período incluindo seu quantitativo, na renovação poderá ser aplicado o IPCA cumulado no período ou acordo entre as partes.  

2.2 Em caso de prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços, as quantidades inicialmente registradas serão integralmente renovadas para o novo período, independentemente do quantitativo efetivamente utilizado durante a vigência anterior, sendo vedada a cumulação de saldos não utilizados
2.3 Em cada aquisição decorrente desta Ata serão observadas, quanto ao preço, às cláusulas e condições constantes do edital do Pregão Eletrônico nº 23/2026, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso, independente de transcrição, por ser de pleno conhecimento das partes.
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
3.1 Os preços fixados nesta ARP, são considerados completos, abrangendo todos os custos.
3.2 Nenhum pagamento isentará a contratada de suas responsabilidades, nem implicará na sua aceitação definitiva do objeto.
3.3 Todo e qualquer atraso ocorrido por parte da “PROMITENTE FORNECEDORA”, implicará em atraso proporcional no pagamento, sem quaisquer ônus adicionais para o CONTRATANTE.
3.4 Quando do fornecimento do objeto, caso este não corresponda à especificação exigida no Edital e nesta Ata, a “PROMITENTE FORNECEDORA”, deverá providenciar, de imediato sua correção visando ao atendimento das especificações, sem prejuízo das cominações previstas nesta ARP.
CLÁUSULA QUARTA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO/REAJUSTE
4.1 O beneficiário poderá solicitar o reequilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços, através de solicitação formal ao Setor de Licitações, desde que acompanhada de documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: Publicações, lista de preços dos fabricantes, notas fiscais de aquisição dos produtos, matérias-primas, componentes ou de outros documentos.
4.2 O reequilíbrio econômico-financeiro, não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado, e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante na proposta, e o preço de mercado vigente à época do pedido de revisão dos preços.

4.3 O pedido de reequilíbrio econômico-financeiro praticado poderá acarretar pesquisa de preços junto aos demais fornecedores.
4.4 Para ser concedido o reequilíbrio econômico-financeiro será seguido as orientações do Tribunal de Contas da União – TCU:
”Para que possa ser autorizado e concedido o reequilíbrio econômico financeiro do contrato pedido pelo contratado, a Administração tem que verificar:

• os custos dos itens constantes da proposta contratada, em confronto com a planilha de custos que deve acompanhar a solicitação de reequilíbrio;

• ao encaminhar à Administração pedido de reequilíbrio econômico financeiro, deve o contratado demonstrar quais itens da planilha de custos estão economicamente defasados e que estão ocasionando desequilíbrio do contrato;

• ocorrência de fato imprevisível, ou previsível porém de consequências incalculáveis, que justifique modificações do contrato para mais ou para menos.”
CLÁUSULA QUINTA – DO OBJETO
5.1 O objeto somente será aceito se atender claramente a descrição.

5.2 A vencedora responderá pela qualidade do objeto entregue e qualquer problema que surgir devido a sua má execução será sob sua responsabilidade.
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA “PROMITENTE FORNECEDORA”
6.1 Executar integralmente o objeto contratado, observando todas as especificações constantes do Edital, deste Termo de Referência, da Ata de Registro de Preços, da proposta vencedora e da legislação aplicável.
6.2 Manter, durante toda a vigência da contratação, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório.
6.3 Retirar os pneumáticos dentro do prazo estabelecido, responsabilizando-se pelo transporte, carregamento, descarregamento, acondicionamento, guarda e devolução dos bens.
6.4 Zelar pela integridade das carcaças recebidas, adotando todas as medidas necessárias para evitar perdas, extravios, substituições, deteriorações ou danos durante sua permanência em suas instalações.
6.5 Executar os serviços utilizando exclusivamente mão de obra qualificada, equipamentos apropriados e materiais novos, compatíveis com cada modalidade de recuperação.
6.6 Comunicar imediatamente ao Município qualquer situação que possa comprometer o cumprimento dos prazos estabelecidos, bem como qualquer fato que possa interferir na execução contratual.
6.7 Emitir laudo técnico sempre que determinada carcaça for considerada inapta para recapagem ou recuperação, descrevendo detalhadamente os defeitos constatados e os fundamentos técnicos da condenação.
6.8 Não substituir, em hipótese alguma, carcaças pertencentes ao Município por outras de qualquer procedência.
6.9 Refazer, reparar ou substituir imediatamente, às suas expensas, qualquer serviço rejeitado pela fiscalização em razão de vícios, defeitos ou desconformidades.
6.10 Substituir os materiais fornecidos sempre que constatado defeito de fabricação, incompatibilidade técnica ou qualquer desconformidade em relação às especificações contratadas.
6.11 Responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, tributários, comerciais, ambientais, securitários e civis decorrentes da execução contratual, inexistindo qualquer vínculo entre seus empregados e a Administração Municipal.
6.12 Responder pelos danos causados ao Município ou a terceiros em decorrência de ação ou omissão relacionada à execução do contrato, independentemente da fiscalização exercida pela Administração.
6.13 Manter preposto formalmente designado para acompanhar a execução contratual e atender prontamente às solicitações formuladas pela fiscalização.
6.14 Fornecer todas as informações técnicas solicitadas pela Administração relativamente aos serviços executados.
6.15 Cumprir integralmente as normas de saúde e segurança do trabalho, ambientais e demais exigências legais aplicáveis à atividade desenvolvida.
6.16 Não empregar menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos da legislação vigente.
6.17 Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6.18 Manter atualizados junto ao Município seus dados cadastrais, endereço, telefone e e-mail, garantindo a comunicação formal entre as partes.

6.19 Não recusar atendimento regularmente autorizado pela Administração, salvo motivo de força maior devidamente comprovado.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
7.1 Emitir as Ordens de Compra necessárias à execução do objeto.
7.2 Disponibilizar os pneumáticos ou solicitar o fornecimento dos materiais conforme sua necessidade administrativa.
7.3 Proporcionar todas as condições necessárias para retirada e devolução dos pneumáticos.
7.4 Exercer acompanhamento permanente da execução contratual por meio de fiscal formalmente designado.
7.5 Conferir quantitativa e qualitativamente os serviços executados e os materiais fornecidos.
7.6 Rejeitar os serviços ou materiais que não atendam às especificações estabelecidas.
7.7 Efetuar os pagamentos nas condições e prazos previstos neste Termo de Referência, após o recebimento definitivo do objeto.
7.8 Aplicar as sanções administrativas sempre que constatado descumprimento das obrigações contratuais.

CLÁUSULA OITAVA – DA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
8.1 DOS LOTES 1 AO 14 – SERVIÇOS DE RECAPAGEM, VULCANIZAÇÃO E CONSERTOS
8.1.1 Os serviços serão executados de forma parcelada, conforme a necessidade da Administração Municipal, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, mediante emissão da respectiva Ordem de Compra ou documento equivalente expedido pelo setor competente.
8.1.2 Após o recebimento da Ordem de Compra, a empresa contratada deverá promover a retirada dos pneumáticos nas dependências da Secretaria Municipal de Obras Públicas e Trânsito do Município de Alpestre, situada na Rua 13 de Maio, nº 356, Centro, Alpestre/RS, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, durante o horário normal de expediente da Administração Municipal.
8.1.3 Todas as despesas relativas ao carregamento, descarregamento, transporte, seguro, pedágios, combustível, mão de obra, equipamentos e demais custos necessários para retirada e devolução dos pneumáticos correrão integralmente por conta da contratada, não sendo admitida qualquer cobrança adicional ao Município.
8.1.4 A responsabilidade pela guarda, conservação, integridade e segurança das carcaças permanecerá integralmente com a contratada desde o momento da retirada junto ao Município até a efetiva devolução dos pneumáticos recuperados, respondendo por qualquer dano, extravio, perda, substituição indevida ou deterioração ocorrida durante esse período, independentemente da existência de culpa.
8.1.5 Antes da retirada, os pneus serão identificados pelo fiscal do contrato ou servidor designado mediante registro individual contendo, sempre que possível, a medida do pneumático, equipamento de origem, número patrimonial quando existente, marca, modelo, estado geral da carcaça e demais elementos necessários à sua perfeita identificação, podendo ser utilizados etiquetas, lacres, gravações, fotografias ou outro meio que assegure a rastreabilidade durante toda a execução contratual.
8.1.6 É expressamente vedada a substituição de carcaças pertencentes ao Município por outras de características semelhantes. Todos os pneumáticos encaminhados deverão retornar exatamente com a mesma carcaça entregue, admitindo-se apenas a execução dos serviços contratados.
8.1.7 O prazo máximo para conclusão dos serviços será de 20 (vinte) dias corridos, contados da efetiva retirada dos pneumáticos pela contratada.
8.1.8 Na hipótese de ocorrência de situação excepcional que impeça o cumprimento do prazo inicialmente estabelecido, a contratada poderá solicitar prorrogação, mediante requerimento formal protocolado antes do encerramento do prazo original, acompanhado da devida fundamentação técnica. A eventual prorrogação dependerá exclusivamente de autorização expressa da Administração Municipal, não produzindo efeitos o simples protocolo do pedido.
8.1.9 Antes da execução da recapagem, a contratada realizará inspeção técnica individualizada em cada carcaça, verificando sua aptidão estrutural para recuperação.
8.1.10 Verificada a inviabilidade técnica da recapagem em razão de rompimentos estruturais, separação de lonas, deformações permanentes, desgaste incompatível, oxidação de componentes internos, reparos anteriores que comprometam a segurança ou qualquer outro defeito que impeça a recuperação segura do pneumático, a contratada emitirá laudo técnico fundamentado contendo a identificação da carcaça, descrição detalhada dos defeitos encontrados e justificativa para sua condenação, devolvendo-a ao Município juntamente com o referido documento.
8.1.11 A Administração Municipal poderá, sempre que entender necessário, submeter a carcaça condenada à avaliação técnica complementar, hipótese em que a simples manifestação da contratada não produzirá automaticamente direito ao pagamento do serviço não executado.
8.1.12 Todos os serviços deverão ser executados mediante utilização de matérias-primas novas, compostos de borracha compatíveis com cada aplicação, processos industriais adequados e equipamentos específicos para cada modalidade de recuperação, observando rigorosamente as normas técnicas expedidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia – INMETRO, pelos fabricantes dos pneumáticos e demais regulamentações aplicáveis ao setor.
8.1.13 As bandas de rodagem utilizadas nas recapagens deverão possuir desenho compatível com a aplicação original do pneumático, preservando suas características de tração, estabilidade, dirigibilidade e resistência ao desgaste.
8.1.14 Os serviços de vulcanização deverão restabelecer as condições estruturais da área danificada, utilizando materiais compatíveis com a construção original do pneumático, vedadas soluções improvisadas ou reparos incompatíveis com as especificações técnicas recomendadas para pneus destinados a equipamentos pesados.
8.1.15 Os consertos mediante utilização de manchões deverão observar rigorosamente a dimensão do dano existente, utilizando exclusivamente manchões compatíveis com o tamanho do reparo e adequados às especificações constantes do respectivo lote.
8.2 DO LOTE 15 – FORNECIMENTO DE CÂMARAS DE AR, PROTETORES E DEMAIS MATERIAIS
8.2.1 O fornecimento dos materiais ocorrerá de forma parcelada, conforme a necessidade da Administração Municipal, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços.
8.2.2 Após o recebimento da Ordem de Compra, os materiais deverão ser entregues no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos.
8.2.3 A entrega ocorrerá junto à Secretaria Municipal de Obras Públicas e Trânsito, situada na Rua 13 de Maio, nº 356, Centro, Alpestre/RS, preferencialmente no horário compreendido entre 7h30min e 11h30min e entre 13h00min e 17h00min.
8.2.4 Quando, por motivo devidamente justificado, a entrega não puder ocorrer dentro do horário estabelecido, deverá haver prévio agendamento com o setor responsável.
8.2.5 Os materiais fornecidos deverão corresponder integralmente às especificações constantes da proposta vencedora, deste Termo de Referência, da Ata de Registro de Preços e da Ordem de Compra, sendo vedada a entrega de produtos recondicionados, usados, remanufaturados, de segunda linha ou incompatíveis com as especificações homologadas.
8.2.6 As câmaras de ar, protetores e demais materiais deverão ser novos, de fabricação recente, apresentar perfeitas condições de utilização, estar livres de deformações, rachaduras, ressecamentos, defeitos de fabricação ou qualquer outra condição que comprometa sua utilização.
8.2.7 Cada entrega será acompanhada da respectiva Nota Fiscal, contendo a identificação da Ordem de Compra, da Ata de Registro de Preços ou contrato correspondente, descrição completa dos produtos fornecidos, quantitativos, valores unitários, valores totais e demais informações exigidas pela legislação tributária.
8.2.8 O pedido mínimo por fornecimento corresponderá a 20% (vinte por cento) da quantidade estimada de cada item registrado, observado o interesse da Administração e a necessidade efetiva de consumo.
8.3 DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO
8.3.1 Tanto os serviços quanto os materiais serão recebidos provisoriamente pelo fiscal do contrato ou servidor formalmente designado, mediante conferência quantitativa e verificação inicial de sua conformidade com a Ordem de Compra.
8.3.2 O recebimento provisório não implica aceitação definitiva do objeto nem afasta a responsabilidade da contratada pela qualidade dos serviços executados ou dos materiais fornecidos.
8.4 DO RECEBIMENTO DEFINITIVO
8.4.1 O recebimento definitivo dos serviços e dos materiais ocorrerá após a verificação da conformidade do objeto com todas as especificações constantes deste Termo de Referência, da proposta vencedora, da Ata de Registro de Preços e da Ordem de Compra, observando-se as disposições do art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021.
8.4.2 O recebimento definitivo dos serviços de recapagem, vulcanização e consertos será realizado mediante inspeção técnica promovida pelo fiscal do contrato ou por servidor formalmente designado, oportunidade em que serão avaliadas a qualidade da execução, a conformidade dos materiais empregados, o acabamento dos serviços, a compatibilidade da banda de rodagem com o modelo originalmente contratado, a inexistência de deformações, bolhas, separações, falhas de vulcanização, defeitos de aderência, excentricidades, rachaduras, fissuras, irregularidades de acabamento ou qualquer outro vício que possa comprometer a segurança, o desempenho ou a durabilidade do pneumático recuperado.
8.4.3 Também será verificado se os pneumáticos devolvidos correspondem exatamente às mesmas carcaças encaminhadas pelo Município, conferindo-se os registros de identificação realizados no momento da retirada, vedada qualquer substituição sem autorização expressa da Administração.
8.4.4 O recebimento definitivo dos materiais fornecidos no Lote 15 ocorrerá após conferência quantitativa e qualitativa dos produtos entregues, verificando-se a correspondência entre as especificações constantes da Ordem de Compra, da Ata de Registro de Preços, da proposta apresentada pela contratada e das exigências estabelecidas neste Termo de Referência.
8.4.5 O prazo para realização do recebimento definitivo será de até 15 (quinze) dias, contados do recebimento provisório, podendo esse prazo ser interrompido quando constatadas irregularidades que exijam providências por parte da contratada.
8.4.6 O recebimento definitivo não afasta nem reduz a responsabilidade civil, técnica, administrativa ou contratual da empresa pelos serviços executados ou pelos produtos fornecidos, permanecendo íntegra sua obrigação de reparar quaisquer defeitos, vícios ou falhas constatados durante o período de garantia.
8.4.7 Declaração de garantia dos serviços, assinada pelo representante legal da licitante, assegurando garantia mínima de 12 (doze) meses ou 20.000 (vinte mil) quilômetros rodados, o que ocorrer primeiro, para defeitos relacionados aos serviços executados. Para pneus destinados a equipamentos fora de estrada, a garantia deverá ser de, no mínimo, 2.000 (duas mil) horas trabalhadas, contadas da montagem do pneu, comprometendo-se a contratada a corrigir o defeito ou substituir o produto decorrente do serviço executado, sem ônus adicional para a Administração, no prazo estabelecido no Termo de Referência. (somente para os lotes das recapagens).
CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1 O licitante participante poderá ser responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
I Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado:
a) multa de 5% (cinco por cento) do valor global da proposta apresentada;
b) impedimento de licitar e contratar com o Município de Alpestre pelo prazo máximo de 03 (três) anos.
II Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação:
a) multa de 20% (vinte por cento) do valor global da proposta apresentada;
b) impedimento de licitar e contratar com o Município de Alpestre pelo prazo máximo de 03 (três) anos;
c) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos.
9.2 Os casos de inexecução do objeto, erro de execução, execução imperfeita, atraso injustificado e inadimplemento das obrigações, sujeitará o licitante vencedor às penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021, das quais destacam-se:
I Advertência;
II Multa de 5% (cinco por cento) do valor total da parte não adimplida, por ocorrência, relativa à execução do objeto em desacordo com o solicitado;
III Multa de 1% (um por cento) do valor total da parte não adimplida, por dia de atraso injustificado na execução do objeto, além dos prazos estipulados no edital e seus anexos, limitado a 30 (trinta) dias-multa;
IV Multa de 10% (dez por cento) do valor total da proposta, pela recusa injustificada em executar o objeto;
V Multa de 20% (vinte por cento) do valor total da proposta em caso de apresentação de declaração ou documentação falsa durante a execução do objeto, ou em caso de fraude a licitação ou prática de ato fraudulento na execução do objeto;
VI Multa de 20% (vinte por cento) do valor total da proposta pela prática de ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846/2013;
VII Impedimento de licitar e contratar com o Município de Alpestre pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nas hipóteses previstas no parágrafo 4º do artigo 156 da Lei nº 14.133/2021;
VIII Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nas hipóteses previstas no parágrafo 5º do artigo 156 da Lei nº 14.133/2021.
9.3 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Município.
9.4 Todas as sanções previstas neste edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
9.5 As penalidades administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO/CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
10.1 A presente Ata será rescindida, sem que assistam quaisquer direitos de indenização à “PROMITENTE FORNECEDORA”, nas seguintes hipóteses:
10.1.1 Descumprimento de qualquer cláusula contratual.
10.1.2 Paralisação ao fornecimento do serviço contratado, salvo por motivo de força maior, comprovado e aceito pelo CONTRATANTE.
10.1.3 Cometimento de reiteradas irregularidades quando do fornecimento do objeto contratado.
10.1.4 Falta de recolhimento de tributos em geral, encargos sociais e previdenciários, relativos aos seus empregados.
10.1.5 Desatendimento às determinações do CONTRATANTE quanto à aquisição e fornecimento do objeto contratado.
10.1.6 Transferência a terceiros, total ou parcial, do objeto contratado.
10.1.7 Dissolução da “PROMITENTE FORNECEDORA”.
10.1.8 Alteração social ou modificações da finalidade ou estrutura da Empresa que prejudique a execução desta contratação.
10.1.9 Razões de Interesse Público de alta relevância e amplo conhecimento, justificado e determinado pelo CONTRATANTE.
10.1.10 Ocorrência de caso fortuito ou força maior, devidamente documentada, que impeça a execução contratual.
10.2 Caso o CONTRATANTE não utilize a prerrogativa de rescindir a Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas até que a “PROMITENTE FORNECEDORA”, cumpra integralmente a condição contratual infringida.
10.3 Por acordo das partes, a presente Ata poderá ser rescindida, por conveniência do CONTRATANTE, não cabendo à “PROMITENTE FORNECEDORA”, nenhuma indenização e recebendo tão somente o valor das parcelas fornecidas até o ato rescisório. 
10.4 A presente Ata de Registro de Preços será cancelada, automaticamente, por decurso de prazo de vigência ou:
10.4.1 Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços, se assim for decidido pelo Município, com observância das disposições legais.
10.4.2 Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora não acatar a revisão dos mesmos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO PAGAMENTO
11.1 Os pagamentos serão efetuados após a execução dos serviços e o respectivo aceite pela Administração em até 15 (quinze) dias após a liquidação, na quinta-feira subsequente, respeitadas as regras de cronologia definidas em Decreto, mediante Nota Fiscal em nome do Município de Alpestre/RS. Reforçamos a necessidade que a Empresa observe as regras da IN RFB nº 1.234/2012, de modo que na nota fiscal obrigatoriamente deverá constar: a modalidade de licitação, o número do contrato ou Ata e número da ordem de compra. O pagamento será efetuado em conta corrente específica da CONTRATADA, vinculada ao CNPJ ou CPF da mesma.
11.2 Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
11.3 No caso de incorreção, será devolvida e o prazo para pagamento contar-se-á da data de reapresentação da mesma.
11.4 O preço inerente à execução do objeto será o apresentado na proposta da licitante vencedora da licitação, que constara do citado instrumento e incluirá todas as despesas legais e adicionais.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO E DO ACOMPANHAMENTO
12.1 A gestão e fiscalização da Ata de Registro de Preços e dos fornecimentos dela decorrentes serão exercidas por servidor designado pela Administração Municipal.
12.2 Compete ao fiscal verificar a conformidade dos produtos entregues, atestar o recebimento provisório e definitivo e registrar eventuais não conformidades.
12.3 Qualquer entendimento entre a FISCALIZAÇÃO e o CONTRATADO será sempre por escrito, não sendo levada em consideração, para nenhum efeito, qualquer alegação fundada em ordens ou declarações verbais.
12.4 A FISCALIZAÇÃO é exercida no interesse do MUNICÍPIO e não exclui ou reduz a responsabilidade exclusiva do CONTRATADO, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, as quais, se verificadas, não implicarão em corresponsabilidade do MUNICÍPIO ou de seus prepostos.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO
13.1 Para dirimir eventuais dúvidas e/ou conflitos oriundos da presente Ata, fica eleito e convencionado o Foro da Comarca de Planalto, com renúncia a quaisquer outros por mais privilegiados que possam ser.
E assim, por estarem justos e acordados, é firmada a presente Ata de Registro de Preços, que depois de lida e achada conforme, vai pelas partes assinada em 02 (duas) vias de igual teor.
Alpestre/RS, 26 de outubro de 2026.
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